
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 950098 - RS (2024/0372628-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : AIRTON JOEL FRIGERI
ADVOGADO : REGINALDO LEONEL FERREIRA - RS102140
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS 
DE RECURSO PRÓPRIO. ESTELIONATO E USO DE
DOCUMENTO FALSO. PRECLUSÃO TEMPORAL.
PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que 
ante à longa passagem do tempo entre a data dos fatos e esta
impetração, forçoso o reconhecimento da preclusão da pretensão ora
manifestada, em homenagem ao princípio da segurança jurídica,
notadamente quanto o pleito tem nítidas características revisionais
 (AgRg no HC n. 879.254/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ). No mesmo sentido, 8/4/2024 12/4/2024 e

Corte, em diversas ocasiões, reconheceu a impossibilidade de uso dosta 
habeas corpus concomitante à interposição de recurso especial ou em
substituição à revisão criminal, posicionando-se no sentido de que 'o
trânsito em julgado do acórdão que julga a apelação criminal, sem que
haja a inauguração da competência deste Sodalício, torna incognoscível
o pedido de habeas corpus' (AgRg no HC n. 805.183/SP, Rel. Ministro
Teodoro Silva Santos, 6ª T., julgado em , DJe de )12/3/2024 15/3/2024
(AgRg no HC n. 979.816/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJEN de ).19/3/2025 24/3/2025
2. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou a apelação objurgada neste 

em 2020 e somente neste oportunidade foi impetrado o presente writ 
, motivo pelo qual o seu conhecimento encontra-sehabeas corpus

obstado em decorrência da preclusão. Noutras palavras, não é possível
voltar atrás, em sede de , para examinar condenação háhabeas corpus
muito acobertada pelo exaurimento temporal e temático na instância
antecedente, que já transitou em julgado.
3. Portanto, inviável o conhecimento da impetração, uma vez que o
Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o qual o
advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão do writ, visto
que o conhecimento de habeas corpus em substituição à revisão
criminal subverte o sistema de competências constitucionais,
transferindo a análise do feito de órgão estadual para este Tribunal

(AgRg no HC n. 789.984/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas,Superior 
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).17/4/2023 20/4/2023
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4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em s interposto por AIRTONhabeas corpu
JOEL FRIGERI contra decisão monocrática de minha lavra, pela qual não conheci da
impetração.

Consta dos autos que o paciente, em primeiro grau de jurisdição, foi
condenado a 9 anos e 1 dia de reclusão e 544 dias-multa, por infração ao art. 171 c/c art.
71 e art. 304 c/c art. 297, § 3º, inciso III, e art. 71, todos do Código Penal (e-STJ fls. 80
/109).

Interposta apelação pela defesa, o Tribunal negou provimento ao a quo 
recurso defensivo e, de ofício, reduziu a pena aplicada ao paciente a 7 anos e 1 mês de
reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime prisional fechado, e 377 dias-multa (e-
STJ fls. 11/48).

No (e-STJ fls. 3/10), o impetrante sustentou que o acórdãomandamus 
impugnado impôs constrangimento ilegal ao paciente, ao deixar de reconhecer a
absorção do crime de falso pelo de estelionato, em desacordo com o entendimento
firmado no enunciado n. 17 da Súmula desta Corte.

Insurgiu-se a defesa, ainda, contra o entendimento firmado no acórdão
impugnado no sentido da não retroatividade do art. 171, § 5°, do Código Penal.

Aduziu, por fim, que o paciente faz jus à fixação do regime prisional
inicialmente mais brando, ante a fixação de pena inferior a 8 anos de reclusão, a
primariedade e os bons antecedentes.

Diante disso, requereu, em caráter liminar, a expedição de salvo-conduto até o
julgamento do mérito do e, no mérito, a adequação do regime prisional habeas corpus 
inicial; o reconhecimento da absorção do falso pelo estelionato, com o
redimensionamento da pena, inclusive com a substituição da pena privativa de liberdade
por penas restritivas de direitos e expedição de contramandado de prisão e a aplicação
retroativa do artigo 171, § 5°, do Código Penal, reconhecendo-se a ausência de
representação e extinguindo-se a punibilidade do paciente.

O pedido liminar e o pedido de antecipação dos efeitos da tutela provisória
foram indeferidos (e-STJ fls. 154/156 e 177/178).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ,
por parecer assim ementado (e-STJ fl. 183):
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E M E N TA : HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO
CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA “E”, DA
CF. COMPETÊNCIA DO STJ RESTRITA AO PROCESSAMENTO E
JULGAMENTO DE REVISÕES CRIMINAIS DE SEUS PRÓPRIOS
JULGADOS.

PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO WRIT.

Pela decisão de e-STJ fls. 187/194, não conheci da impetração.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à e-STJ fl. 197.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão
combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os
argumentos apresentados, não constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão,
cuja conclusão mantém-se, por seus próprios fundamentos.

No que concerne ao conhecimento da impetração, o Supremo Tribunal
Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça,
diante da utilização crescente e sucessiva do , passaram a restringir a suahabeas corpus
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria,
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante
ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do ,mandamus
que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade individual do
cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu
julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa nova
orientação das Cortes Superiores do País: HC n. 320.818/SP, Relator Ministro FELIX
FISCHER, Quinta Turma, julgado em , DJe ; e STF, HC n. 113.89021/5/2015 27/5/2015
/SC, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em , DJ 3/12/2013

.28/2/2014

Assim, de início, incabível o presente substitutivo de recursohabeas corpus 
próprio. 

Na espécie, o acórdão impugnado foi julgado em .15/12/2020

Com efeito, esta Corte já assentou a impossibilidade de impetração de habeas
em substituição à revisão criminal, quando já transitada em julgado a ação nacorpus 

origem. Nesse sentido:
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. UTILIZAÇÃO
COMO SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, I, E, DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da impetração torna
inviável a apreciação do pedido nesta instância superior.
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de revisão
criminal, sob pena de configuração da supressão de instância, em desacordo
com o que dispõe o art. 105, I, e, da Constituição Federal acerca das
competências do Superior Tribunal de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a concessão da ordem de
ofício, consoante se extrai da idônea fundamentação do acórdão impugnado
que afastou as teses defensivas de nulidade da condenação, aplicação do
princípio da insignificância e possibilidade de imposição de pena substitutiva.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 961.768/SC, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .)1/4/2025 7/4/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PLEITO DE REVISÃO
DA DOSIMETRIA. IMPETRAÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO
DA CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE. WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas
corpus, utilizado como substitutivo de revisão criminal, em razão de
condenação transitada em julgado.
2. A decisão agravada fundamentou-se na preclusão temporal, considerando
que o habeas corpus foi impetrado após mais de cinco anos do julgamento da
apelação. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser
utilizado como substitutivo de revisão criminal após o trânsito em julgado da
condenação, considerando a preclusão temporal e a competência do STJ.
4. Outra questão em discussão é a possibilidade de revisão da dosimetria da
pena em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de poder.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O STJ entende que o habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de revisão criminal após o trânsito em julgado, pois isso
subverteria o sistema de competências constitucionais.
6. A revisão da dosimetria da pena é possível apenas em casos de flagrante
ilegalidade, sem necessidade de reexame do acervo fático-probatório.
7. No caso concreto, o Tribunal de origem apresentou fundamentação
concreta e adequada para desabonar as circunstâncias judiciais, não havendo
ilegalidade evidente.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no HC n. 947.730/GO, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em ,20/3/2025
DJEN de .)26/3/2025
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. NULIDADE PROCESSUAL. DEFESA TÉCNICA. AGRAVO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu habeas
corpus impetrado para cassar acórdão condenatório, sob alegação de
nulidades na ausência do nome do advogado na ata de julgamento e
deficiência da defesa técnica.
2. O acórdão impugnado transitou em julgado em , enquanto o20/06/2018
habeas corpus foi impetrado em , quase seis anos após o trânsito27/05/2024
em julgado.
3. A decisão agravada destacou que o habeas corpus foi manejado como
substitutivo de revisão criminal, sem inauguração da competência do Superior
Tribunal de Justiça.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência do nome do
advogado na ata de julgamento e a alegada deficiência da defesa técnica
configuram nulidades processuais que justifiquem a concessão do habeas
corpus.
5. Outra questão é se a impetração do habeas corpus, após o trânsito em
julgado do acórdão, pode ser conhecida como substitutivo de revisão criminal.
III. Razões de decidir
6. A ausência de novos argumentos no agravo regimental impede o seu
conhecimento, conforme jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de
Justiça.
7. O habeas corpus não pode ser conhecido como substitutivo de revisão
criminal, pois não houve inauguração da competência do STJ, conforme o
artigo 105, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal.
8. A alegação de nulidade pela ausência do nome do advogado na ata não foi
enfrentada pela Corte de origem, impedindo a análise pelo STJ para evitar
supressão de instância.
9. A deficiência da defesa técnica não foi comprovada, pois houve efetiva
participação da defesa e a discordância com a linha adotada pelo defensor
anterior não caracteriza nulidade processual.
IV. Dispositivo e tese
10. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de novos argumentos no agravo
regimental impede o seu conhecimento. 2. O habeas corpus não pode ser
conhecido como substitutivo de revisão criminal sem inauguração da
competência do STJ. 3. A discordância com a linha de defesa anterior não
caracteriza nulidade processual sem prova de prejuízo."
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, "e"; CPP, art. 563.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 841050/ES, Rel. Min.
Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe 11.11.2024;
STJ, AgRg no HC 561.185/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
DJe 16.03.2020; STJ, AgRg no HC 486.185/SP, Rel. Min. Jorge Mussi,
Quinta Turma, DJe 17.05.2019.
(AgRg no HC n. 917.479/CE, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)18/3/2025 25/3/2025
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUPOSTA OFENSA
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA
DE RECURSO ESPECIAL E/OU DE AJUIZAMENTO DE REVISÃO
CRIMINAL NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO
DA IMPETRAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "[n]ão viola
o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator, arrimada em
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista, por
outro lado, a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão
colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. Precedentes" (AgRg
no AREsp n. 2.091.600/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de ).24/6/2022
2. Este habeas corpus foi impetrado em  e se insurge contra acórdão7/2/2025
de apelação proferido em . A decisão transitou em julgado e, pelos3/8/2020
documentos constantes dos autos, não se verifica o ajuizamento de revisão
criminal.
3. Esta Corte, em diversas ocasiões, reconheceu a impossibilidade de uso do
habeas corpus concomitante à interposição de recurso especial ou em
substituição à revisão criminal, posicionando-se no sentido de que "o trânsito
em julgado do acórdão que julga a apelação criminal, sem que haja a
inauguração da competência deste Sodalício, torna incognoscível o pedido de
habeas corpus" (AgRg no HC n. 805.183/SP, Rel. Ministro Teodoro Silva
Santos, 6ª T., julgado em , DJe de ).12/3/2024 15/3/2024
4. No caso, a defesa deixou de solicitar ao Tribunal de Justiça a revisão de
condenação. Assim, não está em curso processo que o Superior Tribunal de
Justiça possa conhecer (art. 105 da CF), com a possibilidade de, durante o seu
julgamento, deparar-se com irregularidade e conceder ordem de ofício (art.
654, § 2°, do CPP), circunstância que obsta o conhecimento do habeas corpus.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 979.816/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .)19/3/2025 24/3/2025

 
Assim, considerando o grande  lapso temporal entre a data do julgamento do

acórdão impugnado e a impetração desse , deve ser reconhecida ahabeas corpus
preclusão da matéria, observado o princípio da segurança jurídica e o respeito à coisa
julgada, não havendo como rediscutir o pedido aqui deduzido em sede de .habeas corpus

Isso porque é pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que "
ante à longa passagem de tempo entre a data dos fatos e esta impetração, forçoso o
reconhecimento da preclusão da pretensão ora manifestada, em homenagem ao princípio
da segurança jurídica, notadamente quando o pleito tem nítidas características revisionais
" (AgRg no HC n. 879.254/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ).8/4/2024 12/4/2024

No mesmo sentido, são os precedentes de ambas as Turmas que julgam a
matéria criminal nesta Corte:
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO
DE REVISÃO CRIMINAL. PRECLUSÃO TEMPORAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado contra condenação transitada em julgado,
alegando constrangimento ilegal devido à exasperação da pena-base sem
fundamentação concreta, baseada na quantidade e natureza da droga
apreendida e nos maus antecedentes.
2. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o
habeas corpus, sustentando a necessidade de readequação da pena e alteração
do regime inicial de cumprimento da pena.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser
conhecido como substitutivo de revisão criminal em caso de condenação já
transitada em julgado e se há preclusão temporal que impeça o seu
conhecimento.
III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não pode ser conhecido como substitutivo de revisão
criminal, pois não houve inauguração da competência do STJ para tal revisão.
5. A preclusão temporal impede o conhecimento do habeas corpus, em
respeito aos princípios da segurança jurídica e da lealdade processual, dado o
longo decurso de tempo desde o trânsito em julgado da decisão impugnada.
6. Não há flagrante ilegalidade no acórdão impugnado que justifique a
concessão da ordem de ofício.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de revisão criminal para condenações já transitadas em julgado. 2.
A preclusão temporal impede o conhecimento do habeas corpus quando há
longo decurso de tempo desde o trânsito em julgado da decisão impugnada.".
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, e; CPP, art. 654, § 2º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 851.309/MG, de minha
relatoria, Quinta Turma, DJe 15.12.2023; STJ, AgRg no HC 754.541/SP, Rel.
Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe 13.09.2024.
(AgRg no HC n. 994.463/CE, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)10/6/2025 17/6/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPETRAÇÃO
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. SUBSTITUIÇÃO INDEVIDA DE
REVISÃO CRIMINAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO EM
EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior
Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente habeas corpus impetrado com
o objetivo de ver reconhecida a aplicação da causa de diminuição prevista no
art. 33, § 4º, da Lei de Drogas. A defesa sustentou que o afastamento do
tráfico privilegiado pelas instâncias ordinárias fundou-se exclusivamente na
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quantidade e natureza da droga apreendida, em descompasso com os
requisitos legais. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se é possível a análise, via
habeas corpus, de pedido de reconhecimento do tráfico privilegiado após o
trânsito em julgado da condenação, especialmente quando não há flagrante
ilegalidade a justificar a concessão de ofício da ordem. III. RAZÕES DE
DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ veda o conhecimento de habeas
corpus impetrado como substitutivo de revisão criminal quando a condenação
já transitou em julgado e inexiste decisão desta Corte passível de revisão.
4. A impetração dirigida contra acórdão estadual transitado em julgado, sem
inauguração da competência desta Corte Superior, é inadequada e configura
usurpação da competência prevista no art. 105, I, "e", da CF/1988.
5. Não se constatando flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal
evidente no acórdão impugnado, não é cabível a concessão da ordem de ofício
nos termos do art. 654, § 2º, do CPP.
6. A parte agravante não apresentou elementos novos ou aptos a afastar os
fundamentos da decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios
termos. IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
Tese de julgamento:
1. Não é cabível habeas corpus contra acórdão já transitado em julgado,
impetrado como substitutivo de revisão criminal, quando inexistente
inauguração da competência desta Corte.
2. A análise de pleito relativo à aplicação do tráfico privilegiado após o
trânsito em julgado exige o manejo da via adequada, qual seja, a revisão
criminal perante o tribunal prolator da condenação.
3. A ausência de flagrante ilegalidade impede a concessão de habeas corpus
de ofício pelo STJ.
(AgRg no HC n. 997.407/MT, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em ,18/6/2025
DJEN de .)26/6/2025
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO
MAJORADO. TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO.
PRECLUSÃO. RECONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE
MANIFESTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
2. "Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que o manejo do
habeas corpus muito tempo após a edição do ato atacado demanda o
reconhecimento da preclusão, não havendo se falar, portanto, em ilegalidade
manifesta. Na hipótese em exame, a sentença atacada no Tribunal de origem
por meio do mandamus originário transitou em julgado em 21 de agosto de
2017, sem que a defesa tenha interposto apelação, recurso apropriado, nos
termos do art. 416 do CPP, vindo o recorrente, após passados 3 anos, alegar a
ocorrência de constrangimento ilegal" (RHC 97.329/SP, Rel. Ministro
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe ).14/9/2020
3. Na hipótese, a sentença condenatória foi proferida em 1º de fevereiro de
2016. O Tribunal de origem, por sua vez, julgou a apelação em exame no dia
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28 de abril de 2017, sendo que somente no dia 15 de dezembro de 2021 foi
impetrado o presente habeas corpus.
Desse modo, o mandamus não pode ser conhecido em decorrência da
preclusão da matéria, uma vez que transcorridos mais de quatro anos desde o
trânsito em julgado da condenação, devendo ser observada a coisa julgada e o
princípio da segurança jurídica. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 713.708/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).29/3/2022 4/4/2022
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. WRIT
IMPETRADO HÁ MAIS DE 04 (QUATRO) ANOS APÓS O TRÂNSITO
EM JULGADO DO DECRETO CONDENATÓRIO. PRINCÍPIO DA
SEGURANÇA JURÍDICA. COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE
CONHECER O MANDAMUS. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA
MINORANTE PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS.
INAPLICABILIDADE DE NOVEL ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL DO STJ. GUINADA INTERPRETATIVA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios
fundamentos.
II - Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido
de que mesmo as nulidades absolutas devem ser arguidas no momento
oportuno, sob pena de preclusão.
III - In casu, o acórdão impugnado foi julgado em  sem que tenha25/05/2019
sido interposto recurso pelas partes. O presente writ foi impetrado somente
em , isto é, mais de 04 anos após o trânsito em julgado. Desse14/02/2024
modo, o mandamus não pode ser conhecido em decorrência da preclusão da
matéria, devendo prevalecer a coisa julgada e o princípio da segurança
jurídica.
IV - Ademais, o exame das alegações defensivas se mostra processualmente
inviável, uma vez que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de revisão
criminal, configurando, assim, usurpação da competência do Tribunal de
origem, nos termos do artigo 105, I, "e" da Constituição Federal. Precedentes.
(...)
VII - Desta feita, não é admissível a utilização de habeas corpus como a
revisão criminal, a fim de aplicar retroativamente jurisprudência que se
alterou após o trânsito em julgado do feito para o qual se pretende tal
procedimento.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 889.851/MT, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).15/4/2024 19/4/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO
TRIBUNAL A QUO. TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE
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DISCUSSÃO DA MATÉRIA, AVENTADA EM HABEAS CORPUS, APÓS
O DECURSO DE 14 ANOS. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA.
1. O conhecimento do habeas corpus, sem o pronunciamento definitivo do
Tribunal a quo, traduz supressão de instância e, via de consequência, violação
às regras constitucionais definidoras da competência dos tribunais superiores,
estabelecidas numerus clausus na Constituição Federal.
2. Ademais, consoante se depreende das informações prestadas, o trânsito em
julgado do acórdão objeto da presente insurgência deu-se em 1998, e a
presente impetração somente aportou a esta Corte Superior em 2012, ou seja,
14 (quatorze) anos depois.
3. Esta Corte já sinalizou que "Os questionamentos expostos no presente
mandamus se referem a ação penal iniciada no ano de 1999, cuja sentença
condenatória transitou em julgado em 2004. Dessa forma, até mesmo eventual
nulidade absoluta que possa ter-se verificado em tão longínqua data já não
tem mais o condão de repercutir sobre a realidade processual dos autos,
encontrando-se a alegação não apenas preclusa, mas, principalmente,
acobertada pelo manto da coisa julgada. Princípio da segurança jurídica.
Precedentes do STJ e do STF" (HC n. 368.217/MA, rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe ).2/5/2017 8/5/2017
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 253.988/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).19/6/2018 1/8/2018
 

No mesmo sentido, a jurisprudência da Suprema Corte:

EMENTA Recurso Ordinário em habeas corpus. Direito Constitucional e
Penal. Ausência de intimação de defensor dativo para a sessão de julgamento
da apelação. Arguição posterior. Preclusão da matéria. Precedentes. Nulidade.
Não ocorrência. Recurso ao qual se nega provimento.
1. Embora se reconheça a prerrogativa de intimação pessoal dos defensores
dativos para as sessões de julgamento das apelações, incide na espécie a
preclusão da questão, já que a referida nulidade somente foi arguida, em
relação ao primeiro paciente, mais de 7 anos e 5 meses após o julgamento e,
no tocante ao segundo paciente, mais de 2 anos e 9 meses após o julgamento.
Precedentes.
2. Recurso não provido.
(RHC 124110, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: DIAS
TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 11-11-2020, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-035 DIVULG 24-02-2021 PUBLIC 25-02-2021)
 
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CONDENAÇÃO TRANSITADA
EM JULGADO. PEDIDO SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.
AUSENTE QUADRO DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
1. O acórdão atacado encontra amparo em julgados desta SUPREMA
CORTE, no sentido de que “A nulidade não suscitada no momento oportuno é
impassível de ser arguida através de habeas corpus, no afã de superar a
preclusão, sob pena de transformar o writ em sucedâneo da revisão criminal
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(Precedentes: HC 95.641/SP, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Primeira
Turma, Julgamento em ; HC 95.641/SP, Relator Min. Ricardo2/6/2009
Lewandowski, Primeira Turma, Julgamento em ; HC 102.597/SP,2/6/2009
Relator Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma; HC 96.777/BA, Relator
Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma, Julgamento em )” (RHC21/9/2010
107758, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe de ).28/9/2011
2. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(HC 210212 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma,
julgado em 02-03-2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-
03-2022 PUBLIC 07-03-2022).
 

Por fim, Na hipótese, verifico que, a despeito de o agravante ser
tecnicamente primário e sua pena definitiva não ter ultrapassado o patamar de 8 anos de
reclusão, a presença de circunstância judicial negativada, a qual, inclusive, ensejou a
exasperação da sanção básica, impõe a manutenção do regime prisional
inicial fechado, nos termos do art. 33, § § 2.º e 3.º, do Código Penal (AgRg no HC n.
877.227/MT, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe22/4/2024
de  e (RCD no HC n. 812.934/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta25/4/2024
Turma, julgado em , DJe de ).12/6/2023 16/6/2023

Desse modo, não se vislumbra no presente caso flagrante constrangimento
ilegal que autorize a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto.

 

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0372628-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 950.098 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  37827220154047107  50007099220154047107  50032942020154047107  
50035713620154047107  50037827220154047107  5007099220154047107  
50087383420154047107  50101128520154047107  50115297320154047107  
50121284120174047107  50125906620154047107  50139007320164047107  
50141873620164047107  50171098420154047107  50289986920144047107  
550209313320154047107

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : REGINALDO LEONEL FERREIRA 
ADVOGADO : REGINALDO LEONEL FERREIRA  - RS102140
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 
PACIENTE : AIRTON JOEL FRIGERI 
CORRÉU : CARINE STALLIVIERI 
CORRÉU : JAGER JOEL FRIGERI 
CORRÉU : CAROLINE LORENSI DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AIRTON JOEL FRIGERI 
ADVOGADO : REGINALDO LEONEL FERREIRA  - RS102140
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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